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Campo Grande/MS, 23 de junho de 2021. 
 

Ronaldo Chadid 
Conselheiro Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 7578/2021 

 
PROCESSO TC/MS: TC/2960/2020 
PROTOCOLO: 2029167 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE NIOAQUE/MS 
RESPONSÁVEL: VALDIR COUTO DE SOUZA JÚNIOR 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
RELATOR: CONS. RONALDO CHADID 

 
ATO DE PESSOAL. CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO. FUNÇÃO DE CONTADOR. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NA LEI 
AUTORIZATIVA DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. INTIMAÇÃO DA AUTORIDADE CONTRATANTE. 
JUSTIFICATIVAS IMPROCEDENTES. NÃO REGISTRO. MULTA.  

 
Trata-se de processo de admissão de pessoal que busca verificar a legalidade da contratação por tempo determinado de 
ODETE CECILIA UZEIKA BARBOSA realizada pelo Município de Nioaque/MS para exercer a função de contadora durante o 
período de 01/08/2018 a 01/01/2019, conforme Contrato de folhas 13-15. 
 
Após constatar que “a inexiste na Lei n. 2161/2005 a previsão de contratação temporária para a função de contador”  a Divisão 
de Fiscalização de Atos de Pessoal e Previdência se manifestou pelo registro.  
 
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas, seu Representante concluiu pelo não registro, haja vista que “a 
função de Contador se trata de necessidade permanente no âmbito administrativo”. 
 
Considerando que a Lei Autorizativa do Município não prevê a possibilidade de contratação de servidor para exercer a função 
de contador diligenciei solicitando esclarecimentos à Autoridade contratante, que apresentou justificativas às folhas 30-33. 
 
Após analisar a resposta apresentada pela Autoridade Contratante a DFAPP e o Ministério Público de Contas ratificaram o 
entendimento anterior e concluíram pelo não registro.  
 
É o relatório. 
 
O recrutamento de servidores pela Administração Pública deve ser efetuada através de aprovação em concurso público, sob 
pena de nulidade da contratação. A exceção encontra-se expressa no inciso IX do artigo 37 que autoriza o desempenho de 
função em caráter temporário, no entanto, é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que levam em conta a 
determinabilidade do prazo da contratação, a temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de interesse 
público, previamente delimitadas em lei. 
 
Visando dar maior efetividade à forma de recrutamento de pessoal acima mencionada, a Constituição Federal deu autonomia 
a cada Ente da Federação para estabelecer, por meio de lei, as hipóteses e situações que autorizam a contratação temporária 
de servidor.  
 
A Lei Municipal n. 2.161/2005 regulamenta a contratação temporária no âmbito do Município de Nioaque e pontua nos incisos 
do art. 2º as situações consideradas como de excepcional interesse público. 
 
Considerando que a Lei Autorizativa do Município não prevê a possibilidade de contratação de servidor para exercer a função 
de contador diligenciei solicitando esclarecimentos à Autoridade contratante. 
 
Em resposta o Gestor aduziu em suma que “a contratação em análise nestes autos encontra guarida no disposto no artigo 37, 
IX da Constituição Federal, bem como no disposto no artigo 2°, IV da Lei n° 2161, de 03 de fevereiro de 2005.”. 
 
Denota-se que o Gestor apontou o artigo 2°, IV, da Norma Local como amparo legal para realizar a contratação, ocorre que o 
permissivo apontado autoriza o Município a admitir servidor para “garantia de fornecimento de serviços e bens públicos à 
comunidade, especialmente, aqueles referentes a atividades de programas especiais de saúde, de assistência social e outros” , 
nada mencionando sobre a função de contador. 
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Não é qualquer interesse público que autoriza a contratação temporária, somente aquele que veicula uma necessidade do 
aparelho administrativo na prestação de seus serviços, devendo ficar nitidamente comprovado a presença da excepcionalidade 
desse interesse público, da temporariedade da contratação e a submissão à previsão legal, notadamente pela imprevisibilidade 
e extraordinariedade da situação e a impossibilidade de a Administração Pública acorrê-lo com meios próprios e ordinários de 
seu quadro de recursos humanos. 
 
O constituinte deixou bem claro que a previsão em lei específica é pressuposto de validade para contratação direta com base 
no art. 37, IX, da CF. Não existindo autorização na norma local para contratação emergencial deverá ser observada a regra 
geral estabelecida no artigo 37, II, sob pena de nulidade do ato e de punição da autoridade responsável, conforme imposição 
constitucional disposta no artigo 37, § 2º.  
 
O Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, determinou que deve prevalecer, nesse tema, a exigência de 
concurso público. Sinalizou, então, que: 
 
 "O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o 
entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos 
excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) 
o interesse público seja excepcional (...) (grifei)”. 
 
A admissão temporária para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público se destina ao suprimento de 
necessidade administrativa em face de “circunstâncias que compelem a Administração Pública a adotar medidas de caráter 
emergencial para atender a necessidades urgentes e temporárias e que desobrigam, por permissivo constitucional, o 
administrador público de realizar um concurso público para a contratação temporária”. 
 
Do exposto conclui-se que o ingresso no serviço público sem concurso é medida excepcionalíssima, dessa forma, não basta à 
apresentação de alegações genéricas para sua utilização, pois mesmo que o administrador goze de fé pública é necessário 
demonstrar, mediante prova documental, os contornos fáticos que caracterizam a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, bem como sua adequação a umas das hipóteses definidas na Lei Autorizativa do Ente. 
 
Pois bem, no presente caso, o aspecto preponderante e fundamental que usarei para decidir pelo não registro da contratação 
temporária em apreço reside na omissão da Autoridade contratante em especificar as circunstâncias fáticas que vinculam a 
admissão em tela às hipóteses delimitadas na Lei Autorizativa do Município, já que a mesma não contempla a possibilidade de 
contratação (temporária) de servidor para a função de contador. 
 
Diante do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 
 
I - Pelo NÃO REGISTRO da contratação por tempo determinado de ODETE CECILIA UZEIKA BARBOSA realizada pelo Município 
de Nioaque/MS para exercer a função de contadora durante o período de 01/08/2018 a 01/01/2019 por violar o art. 37, IX, da 
Constituição Federal ao efetuar admissão temporária para hipótese (funções) não prevista na Lei Autorizativa do Município: 
 
II - Pela APLICAÇÃO DE MULTA a Valdir Couto de Souza Júnior, Autoridade Contratante, inscrito no CPF sob o n. 002.137.881-
95, no valor correspondente a 50 (cinquenta) UFERMS pela violação do art. 37, IX, da Constituição Federal (realizar contratação 
temporária de servidor para hipótese [função] não prevista na Lei Autorizativa do Município), nos termos do art. 180, I, do 
Regimento Interno; 
 
III - Pela CONCESSÃO DO PRAZO de 45 (quarenta e cinco) dias para comprovação do recolhimento da multa aplicada do item 
acima ao FUNTC, nos termos do art. 83 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012, sob pena de cobrança executiva judicial, 
nos termos do art. 77, § 4º da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul; 
 
IV - Pela RECOMENDAÇÃO ao Titular do Executivo Municipal em exercício que adote os procedimentos necessários à 
realização de concurso público destinado a compor o quadro permanente de pessoal do Município, conforme mandamento 
insculpido no art. 37, II, da Constituição Federal. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para publicação e demais providências. 
 
Campo Grande/MS, 01 de julho de 2021. 

Ronaldo Chadid 
Conselheiro Relator 
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